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RESUMO 

 

O trabalho exposto pretende discutir a forma como a matemática está presente nos 

exames de admissão ao ginásio no estado do Paraná. A discussão se organiza em torno 

de duas questões: Como se estabelece a relação entre esses exames e as orientações 

oficiais? Como a escola se apropria dessas orientações para torná-las objeto de ensino? 

A análise perpassa pela organização sócio educacional uma vez que a escola primária 

no Paraná nas décadas de 1960 e 1970 denotam evidências de mudanças de objetivos 

em razão do novo modelo de organização social e econômica que começou a se firmar 

no estado. A promulgação da LDB 4024/61 abriu espaços para que os estados tivessem 

mais autonomia sobre a forma de organização dos programas escolares. No que se 

refere à disciplina de matemática nos exames de admissão, objeto deste texto, verifica-

se que seu espaço permaneceu, mantendo também sua finalidade: a preparação da mão 

de obra para atender a demanda do novo cenário econômico que se firmava, a indústria. 

Outro fator que se ressalta aqui, é que dentre as fontes históricas levantadas pelo Grupo 

de Pesquisa de História da Educação Matemática Paraná (GHEMAT-PR) estão provas 

de admissão ao ginásio elaboradas no Colégio Estadual do Paraná e livro de exercícios 

para o estudo preparatório para a admissão, que mostram unicidade de objetivos com os 

Programas de matemáticas do período. Observou-se uma intencionalidade clara na 

tríade, livro de preparação, programas de matemática e elaboração das provas: o 

ingresso do aluno no curso ginasial. 

  

Palavras-chaves: Matemática escolar; Escola primária; Exame de admissão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do ensino primário paranaense tem sua marcha marcada pela 

lentidão no cumprimento das determinações oficiais, nas quatro primeiras décadas do 
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século XX apressando os passos de 1950 em diante. Até esse período a escola primária 

no Brasil cumpria basicamente “[...] funções de alfabetização, transmissão de 

conhecimentos elementares [...]”, situação que se modificou rapidamente nas décadas de 

1960 e 1970, quando esta “[...] passa a ser pensada na perspectiva do desenvolvimento 

econômico e social” (CHARLOT, 2008, p. 18-19). Sendo que o Paraná estava alinhado 

com o que ocorria nos estados que detinham o poder de ditar os rumos da educação no 

Brasil, como o estado de São Paulo, por exemplo.    

O Brasil da década de 1930, predominantemente rural, chega ao início da década 

1970 com uma vocação industrial estabelecida. Situação que se acentuou no Paraná. A 

escola que tinha uma função erudita, de disciplinamento do espírito, para atender 

predominantemente as classes mais desenvolvidas social e economicamente, nas 

primeiras décadas do século XX, passou a ser de preparação de mão de obra para o 

trabalho com máquinas num estado que se firmava a passos largos na base industrial 

abrindo mais espaços para as classes populares. 

Nas décadas que se seguem, a ascensão das classes populares ao ensino 

secundário fez promover uma reorganização da escola primária provocando alterações 

no seu modo de operacionalização que contribuíram para que esta se ajustasse às novas 

demandas sociais. Se por um lado havia incentivo à continuidade dos estudos, sobretudo 

das classes populares, os exames de admissão ao ginásio estabeleciam uma barreira, 

estabelecendo critérios na ascensão escolar. 

Em 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 4024/61), 

embora com propostas genéricas de educação, deu margem ao sistema educacional 

estadual para a adoção de uma nova postura e organização dos diversos níveis de 

ensino, “foi uma oportunidade com que contou a sociedade brasileira para organizar seu 

sistema de ensino” (Romanelli 2008, p. 183).   

Nascendo de um segundo manifesto dos educadores, (ROMANELLI, 2008, p. 

179), o projeto recebeu aprovação do Congresso e tornou-se lei em 20 de dezembro de 

1961, tendo como diferencial a liberdade de organizar-se segundo suas necessidades e 

possibilidades o sistema educativo. E, na medida em que o papel da educação atinge as 

classes menos favorecidas como fator de desenvolvimento, ocorre o crescimento da 

demanda efetiva de educação escolar.    
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 Na década de 1960, das mudanças passíveis de serem observadas no Paraná, está 

o aumento gradativo da preocupação da escola primária em melhor preparar os alunos 

para ingressar o Ginásio. Mudança que implicou na organização de cursos preparatórios 

e intervalos menores entre as avaliações, que até então eram submetidos a um único 

exame no final do período letivo para concluir o ensino primário. As atividades também 

visavam o Exame de Admissão ao qual os alunos seriam submetidos no início do ano 

letivo seguinte.  

Conforme depoimento da Professora Zely Bertoli Braga que, de acordo com 

AKSENEN (2013), atuou nos municípios de Ipiranga, Palmeira, Campo Largo e 

Curitiba foi professora do ensino primário, de jardim de infância e do curso de admissão 

ao ginásio, a orientação de trabalho vinha da Secretaria do Estado: 

  

Vinha da Secretaria para a professora tudo o que a gente tinha que 

ensinar [...] a gente dividia o que trabalharia em cada mês. Quando 

chegava julho fazíamos somente recordação para poder fazer o exame 

no final do ano. Mas, primeiro tinha sabatina. Todo mês fazíamos uma 

sabatina. E no fim do ano era o exame, aí vinha tudo.  

(BRAGA, Zely Bertoli, depoimento oral, apud  AKSENEN, 2013, p. 109) 

 

Para o Exame de Admissão, segundo a Prof. Idalina, “Os conteúdos eram 

extraídos do Manual de Admissão (existente na época, de capa cinza), para todas as 

disciplinas, ou seja: Português, Matemática, Estudos Sociais, Ciências”. (Idalina Bertan 

Veiga, depoimento oral, 2012 apud AKSENEN, 2013, p. 102). Isso permitia a 

escola/professor organizar a escola de modo a direcionar questões diferenciadas aos 

alunos que demonstravam maior potencial sob as condições de exame. 

Além dos livros e exames, outra ação que se presenciou nesse período foi a 

elaboração e publicação de um documento cuja finalidade era reorganizar o ensino 

primário, a Nova Seriação e Programa para os Grupos e Casas Escolares. Documento, 

no qual, pudemos constatar a semelhança entre os conteúdos matemáticos dos dois 

outros: livros e provas de admissão ao Curso Ginasial. 

 

NOVA SERIAÇÃO E PROGRAMA PARA OS GRUPOS E CASAS ESCOLARES 

E A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO 
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A década de 1960 foi para o estado do Paraná um marco importante no que se 

refere à organização do ensino primário, sobretudo pelas ações tomadas com base na 

Lei n. 4024/61. Consideração que parte de uma análise comparativa às décadas 

anteriores que no sentido apontado por Barros (2014, p.17) nos ajudam a compreender 

as semelhanças ou diferenças, a ausência de alguns elementos e a presença de novos 

elementos a partir de bases já conhecidas. Os estudos desenvolvidos pelo GHEMAT PR 

- Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática Paraná (Grupo vinculado ao 

GHEMAT Brasil, que por meio de pesquisadores situados em diversas cidades 

paranaenses, busca contribuir com a construção da história da matemática), tem 

mostrado as mudanças nas concepções sobre o ensino da Matemática que provocaram 

mudanças na legislação, bem como, as mudanças que ocorreram na legislação que 

fizeram movimentar as ideias postas sobre o ensino da Matemática. Neste caso de modo 

particular nos períodos de 1960 e 1970, agraciado por educadores cujas ações estiveram 

de algum modo ligadas ao ensino primário, como Erasmo Pilotto, Osny Antonio Dacól, 

Gliquéria Yaremtchuck, Clélia Tavares Martins e Henriqueta Diminski Arruda, entre 

outros.   

Propondo dar uma nova estrutura ao ensino primário, alinhada à LDB 4024 de 

1961 que permitia ampliar o período de escolaridade do curso primário e dando aos 

estados a liberdade para organizar seu ensino, foi aprovado pela Portaria n. 109 de 1963 

e publicado tendo como base o Decreto n. 10.290 de 13.12.1962, no governo de Ney 

Braga, assinado por Jacundino da Silva Furtado, o documento denominado “Nova 

Seriação e Programa para os Grupos e Casas Escolares” apresentando de forma 

sistematizada as disciplinas escolares de modo a se complementar com outras atividades 

e ações considerando as aspirações e possibilidades do momento.  

Para tornar mais eficiente as ações escolares no estado em benefício da 

população, uma das ações aqui propostas foi aumentar a partir de 1963, de quatro para 

seis séries anuais o ensino primário nos Grupos Escolares e de quatro para cinco séries 

anuais nas Casas Escolares e de três para quatro séries anuais nas escolas isoladas e 

reformular o Programa de ensino para ajustá-lo à nova situação evidenciando considerar 

a necessidade de integrar o aluno no meio em que vive e ter no professor um orientador 

do aprendizado. Argumentando ainda que a inclusão de uma 6ª série ao ensino primário, 

traria educação obrigatória de uma série do ensino médio à população paranaense (item 
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10, p.9). Se o aluno não prosseguisse com os estudos, ao menos os conteúdos dessa 

série seriam do seu conhecimento. 

Ainda que houvesse a sugestão da inclusão de mais dois anos (5ª e 6ª séries), o 

documento deixa claro que isso ocorreria se os estabelecimentos estaduais de ensino 

tivessem instalações adequadas, especialmente oficinas de artes industriais. De acordo 

com o Art. 4° do Decreto, aos alunos que a tivessem concluído a 5ª série era permitida a 

inscrição no exame de admissão para ingresso na 1ª série do I ciclo dos cursos do ensino 

médio.  

O referido Programa de Ensino apresentava os conteúdos somente até a 5ª série 

ficando a 6ª série (cujos conteúdos seriam elaborados na sequência), para o ensino das 

técnicas de artes aplicadas adequadas ao sexo e a idade e as cinco disciplinas 

obrigatórias a saber Português, Matemática, Geografia, História e Ciências. Previa-se 

que o aluno que cursasse o 6º ano pudesse prestar exame de admissão e ser matriculado 

na 2ª série do ensino médio (Art. 5°).  

O Decreto n. 10.290 de 13.12.1962, no seu artigo 6° determinava que a lei fosse 

aplicada a partir do ano de 1963. Porém o que se observou é que o Colégio Estadual do 

Paraná já aplicava as provas de admissão e em 1961, a exemplo de uma prova 

localizada nos arquivos do Colégio, já estava de acordo com a proposta do Programa de 

Ensino aprovado oficialmente no ano seguinte (1962).  

Figura 1: Prova de Admissão ao Ginásio (1961) 

 

Fonte: FRANÇA, 2006 
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O Decreto estabelecia as condições para que os alunos que haviam concluído o 

ensino primário ingressassem ao Ginásio Paranaense, única instituição de ensino nesse 

nível que havia no estado.  

O Programa de 1962, Nova Seriação e Programa para os Grupos e Casas 

Escolares, apresentava um enunciado para cada disciplina constando de considerações 

gerais e objetivos para cada uma das séries sendo que no Programa de Matemática a 

defesa de seu ensino sustentava-se em objetivos voltados para fornecer instrumentos 

básico para a participação social por meio de conhecimentos utilizáveis na resolução de 

problemas, ou seja, uma matemática voltada para a vida prática ensinada em atividades 

escolares tomadas em situação real (p. 30). 

 

Figura 2: Programa de  Matemática - 5ª série 

 

Fonte: Paraná, 1963 

 

Dentre as exigências para a 5ª série estavam, levar os alunos a consolidar todos 

os hábitos desenvolvidos nas séries anteriores exigindo-se um mínimo essencial do 

conhecimento de: números e operações, a leitura e escrita destes bem como operações 

com inteiros e decimais; sistema legal de unidade de medidas de comprimento e os 

cálculos dela advindos, perímetro, superfície; medidas agrárias, símbolos, valores e 

aplicação; medidas de capacidade; medidas de massa; resolução de problemas. 

 

 

PROVAS DE ADMISSÃO AO CURSO GINASIAL 

 Durante as quatro décadas em que os exames de admissão foram obrigatórios 

oficialmente para o ingresso dos alunos no ensino secundário, observa-se que a estrutura 
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das provas, bem como, os conteúdos e conceitos que compuseram os vários programas 

de Matemática elaborados durante o período não sofreram mudanças significativas. 

Basicamente o aluno deveria ter uma boa memória para, por exemplo, recitar a tabuada, 

saber operacionalizar as quatro operações fundamentais: somar, subtrair, multiplicar e 

dividir; e ter habilidade para realização de cálculos mentais para executar com 

desenvoltura exercícios que contemplavam o sistema métrico decimal, os quais traziam, 

além do metro linear e seus submúltiplos, também, área e volume; sistema monetário 

brasileiro. A exemplo das figuras a seguir (4 e 5) 

Figura 3: Prova da 4ª série 

  

Fonte: FRANÇA, 2006 

 

Figura 4: Chave de Correção da Prova da 4ª série 

   

Fonte: FRANÇA, 2006 
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 A estruturação das provas e a chave de correção sugerem uma abordagem 

mecânica e metódica acerca do modo de avaliar os conhecimentos dos alunos e ao 

mesmo tempo nos conduz a compreender a dimensão e a relevância do recurso da 

memorização para a realização do exame de admissão uma vez que até esse momento 

consistia numa ferramenta muito utilizada pela escola para validar o conhecimento do 

aluno. 

 

Figura 5: Normas para correção de problemas 

 

Fonte: FRANÇA, 2006 

As finalidades e a forma de proceder a aplicação foram sendo modificadas ao 

longo do período em que esteve em vigor. Se no primeiro momento o objetivo era 

atender às demandas de ingresso ao ensino secundário impostas pela classe média em 

que havia uma quantidade relativamente pequena de alunos pleiteando tal ingresso, 

tornava-se viável a aplicação destas provas por comissões de avaliadores (MACHADO, 

2002).  

O ingresso das classes populares e consequentemente o aumento da procura por 

novas vagas, em decorrência das mudanças, políticas, econômicas e sociais no Brasil 

fizeram fortalecer o recurso da aplicação de provas parciais, tornando-se o elemento 

cada vez mais sistematizado utilizado pelos professores. Provas parciais, notas parciais, 

reduzindo, portanto, a relevância dos exames finais. Se até as décadas de 1930 ou 1940 

a função do professor consistia fundamentalmente em preparar os alunos para serem 

submetidos às bancas de exames no final do ano letivo, essa atribuição começou a ser 
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transferida ao professor. A formalização do sistema de seriação do ensino a partir da 

década de 1930 com a Reforma Francisco Campos, o professor começou a ser 

responsável pela avaliação da aprendizagem dos seus alunos. Talvez pudéssemos 

afirmar, que teria sido início de um processo de ruptura com os exames orais e escritos 

que prevaleceram desde os primórdios da Matemática escolar no Brasil (MACHADO, 

2002). 

As provas não sofreram modificações substanciais ao longo do período, apenas 

foram redefinidas as funções. Se houve aumento da quantidade de alunos em busca de 

instrução por meio da escola, o sistema que estava posto carecia de repensar sobre as 

novas demandas que teve como consequência a delegação de algumas das suas funções. 

Neste caso, a função de acompanhar o processo de ensino e aprendizagem por meio das 

avaliações parciais. 

Os documentos evidenciam que a partir da década de 1950, houve um aumento 

na quantidade de exercícios que compunham apresentando uma quantidade maior de 

conteúdos contemplados nas provas dos exames de admissão seguindo o que 

determinava a legislação orientadora da programação de conteúdos (MACHADO, 

2002). 

 

 

O DIÁLOGO DAS FONTES NO PARANÁ: PROVA DE ADMISSÃO, MANUAL 

DE ADMISSÃO, LEGISLAÇÃO E DEPOIMENTOS.  

  

Da Portaria 479 de 1940, até a Portaria 525 de 1959, as mudanças que houveram 

nos conteúdos programados para os exames de admissão foram apenas nas 

denominações, sem maiores relevâncias. Como pode ser observado na tabela organizada 

por Aksenen (2013, p. 98-99). Analisando as portarias 579 de 1940 e 501 de 1952, 

conforme o disposto na tabela 1, verifica-se que o que houve de mais relevante foi uma 

reestruturação no texto para 1952, que para reparar as lacunas foi publicada a Portaria 

325 de 1959 advertindo: “O programa de matemática poderá abranger, no máximo, o 

cálculo elementar aritmético, a morfologia geométrica essencial às aplicações desse 

cálculo e as unidades de uso mais corrente do sistema métrico brasileiro” (BRASIL, 

Portaria nº 325/1959).   
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A partir daí constatou-se que o que fora estabelecido pelas referidas portarias 

norteou as ações dos demais sujeitos para o exame de admissão. Todas as ações: da 

legislação elaborada pelo estado, dos produtores dos manuais de admissão e dos 

encaminhamentos dos professores no trabalho junto aos alunos que pleiteavam ingressar 

o ginásio, tomava como base as portarias 501 de 1952 e 325 de 1959. Vide Programa de 

Matemática dos exames de admissão ao Ginásio: 

 

 

 

Tabela 1: Programa de Matemática dos exames de admissão ao Ginásio (1940 – 1959) 

 

ANOS CONTEÚDOS 

  
1940 

      Número. Algarismos arábicos e romanos. Numeração decimal: unidade de diversas 

ordens, leitura e escrita dos números inteiros. Operações fundamentais sobre números 

inteiros. Prova real e prova dos nove. Divisibilidade por 10, 2, 5, 9 e 3. Número 

primo. Decomposição de um número em fatores primos. Máximo divisor comum. 

Mínimo múltiplo comum. Fração ordinária. Fração própria, fração imprópria, número 

mixto. Extração de inteiros. Simplificação de frações e redução ao mesmo 

denominador. Comparação de frações. Números decimais. Operações sobre números 

decimais. Conversão das frações ordinárias em decimais e vice- versa. Exercícios 

fáceis sobre expressões em que entrem frações ordinárias e decimais, para a aplicação 

das regras de conversão e das operações. Noções de sistema métrico decimal. Metro; 

metro quadrado e metro cúbico; múltiplos e submúltiplos. Litro; múltiplos e 

submúltiplos. Grama; múltiplos e submúltiplos. Sistema monetário brasileiro. 

Resolução de problemas fáceis, inclusive sobre as medidas do sistema métrico 

decimal (BRASIL, Portaria nº 479/1940). 

  
1951 

  

  

       Número. Algarismos arábicos e romanos. Numeração decimal: unidade das diversas 

ordens, leitura e escrita dos números inteiros. Operações fundamentais sôbre os 

números inteiros. Prova real. Divisibilidade por 10, 2, 5, 9 e 3. Prova dos nove. 

Número primo. Decomposição de um número em fatôres primos. Máximo divisor 

comum. Mínimo múltiplo comum. Fração ordinária. Fração própria, imprópria, 

número misto. Extração de inteiros. Simplificação de frações e redução ao mesmo 

denominador. Comparação de frações. Números decimais fracionários. Operações 

sôbre números decimais. Conversão das frações ordinárias em números decimais e 

vice-versa. Exercícios fáceis sôbre expressões em que entrem frações e números 

decimais, para a aplicação das regras de conversão e das operações. Noções sôbre o 

sistema legal de unidades de medir. Metro, metro quadrado e metro cúbico; múltiplos 

e submúltiplos usuais. Litro; múltiplos e submúltiplos usuais. Quilograma: múltiplos e 

submúltiplos usuais. Sistema monetário brasileiro. Resolução de problemas fáceis, 

inclusive sôbre o sistema legal de unidades de medir (BRASIL, Circular nº 1/1951). 
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1952 

      Números inteiros. Algarismos arábicos e romanos. Numeração decimal. Operações 

fundamentais sôbre números inteiros. Divisibilidade por 10, 2, 5, 9 e 3. Prova real e 

dos nove. Números primos. Decomposição de um número em fatôres primos. 

Máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois ou mais números. Frações 

ordinárias: simplificação e comparação. Operações sôbre frações ordinárias e 

números mistos. Números decimais fracionários; operações. Conversão das frações 

ordinárias em números decimais e vice-versa; números decimais periódicos. Noções 

sôbre o sistema legal de unidades de medir. Metro, metro quadrado e metro cúbico; 

múltiplos e submúltiplos usuais. Litro; múltiplos e submúltiplos usuais. Quilograma; 

múltiplos e submúltiplos usuais. Sistema monetário brasileiro. Problemas simples, 

inclusive sôbre o sistema legal de unidades de medir (BRASIL, Portaria nº 501/1952). 

  
1959 

      A matéria dos exames de admissão será a dos programas elaborados pela  Diretoria do 

Ensino Secundário. [...] II – O programa de matemática poderá abranger, no máximo, 

o cálculo elementar aritmético, a morfologia geométrica essencial às aplicações desse 

cálculo e as unidades de uso mais corrente do sistema métrico brasileiro (BRASIL, 

Portaria nº 325/1959). 

 

Fonte: AKSENEN, 2013. 
 Como o objeto foi delimitado na década de 1960, optamos por analisar as fontes 

tendo como referência o programa de conteúdos de Matemática proposto pela portaria 

501 de 1952, último documento oficial identificado que tratava do programa de 

Matemática estabelecido para os exames de admissão.  

Um dos manuais localizado pela pesquisa foi “Programa de Admissão” editado 

pela Companhia Editora Nacional em 1964, na sua décima primeira edição. O programa 

de Matemática foi organizado pelo professor Osvaldo Sangiorgi e constatou-se que esse 

livro circulou em todo o estado do Paraná no período investigado. 

O livro trazia um índice informando os conteúdos contemplados no material e na 

página seguinte informava o programa do exame de admissão conforme o prescrito pela 

Portaria 501 de 1952.  

O professor Sangiorgi organizou os conteúdos em quatro capítulos de forma que 

atendesse também o disposto na Portaria 325 de 1959 que estabelecia que no primeiro 

capítulo eram tratados sobre: Números inteiros; Operações fundamentais que trazia a 

soma, subtração, multiplicação, divisão e a potenciação; Problemas-modelo; 

Divisibilidade; M.D.C. (Máximo Divisor Comum) e; M. M.C. (Mínimo Múltiplo 

Comum). 

Para mediar a aprendizagem dos conteúdos apresentados nos quatro capítulos, o 

autor utilizou basicamente quatro estruturas para as atividades. Os questionários; os 
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exercícios sôbre… e; os problemas sôbre… foram utilizados nos três primeiros 

capítulos e; os exercícios de aplicação apareceram apenas no quarto capítulo.   

Os questionários exploravam as definições dos conteúdos contemplados na 

apresentação e que viriam a ser abordados nas outras duas estruturas. Os exercícios 

sôbre… e os problemas sôbre..., eram atividades que tinham como finalidade explorar o 

conteúdo que havia sido trabalhado recentemente com os alunos. Para nomina-los o 

autor acrescia ao prefixo o conteúdo a que se referia o assunto.  Constava, por exemplo, 

exercícios sôbre numeração; exercícios sôbre adição; exercícios sôbre subtração, e 

assim por diante. E ao final de cada conteúdo, o livro trazia as respostas dos exercícios 

tratados naquela etapa. E quarta estrutura, o autor denominou exercícios de aplicação 

que foi utilizado no quarto capítulo, para explorar os conteúdos de introdução a 

Geometria, denominado pelo autor como “Morfologia geométrica aplicável ao cálculo 

elementar aritmético: triângulos (caso geral), quadriláteros (paralelogramo, 

considerando-se apenas os particulares de retângulo), paralelepípedo e cubo”. 

O segundo capítulo tratava dos conteúdos: Números fracionários; Operações 

fundamentais e; Números decimais. E a partir da sua segunda metade, o autor incluiu 

também os problemas-sôbre e; o terceiro capítulo contemplava os seguintes assuntos: 

“Sistema legal de unidades de medir. Sistema métrico decimal. Sistema monetário 

brasileiro.” 

Com o objetivo de facilitar a análise das estruturas utilizadas por Sangiorgi no 

seu “Programa de Admissão”, tomamos como parâmetro, três das cinco categorias de 

problemas estabelecidos por Butts (1997). O autor começa com os exercícios de 

reconhecimento, os quais, para ele, fazem parte da parte mais tradicional da matemática 

escolar. Para resolvê-los o aluno deve buscar em sua memória definições e regras 

aprendidas ou não na escola. Essa tradição não significa que as atividades que 

contemplem estas estruturas não sejam importantes para a aprendizagem. Ao contrário, 

o autor entende que esse tipo de atividade é muito significativa para a familiarização do 

aluno com a linguagem matemática nas outras categorias de problemas. Por exemplo, 

tomando como referência a definição do Teorema de Pitágoras, qual o nome dado à 

diagonal do triângulo retângulo? A esse primeiro tipo de problema é possível associar 

os questionários apresentados nas provas. 
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A segunda categoria Butts (1997) denominou exercícios de algoritmos. Apesar 

de não receber a definição de problema é considerado importante por Butts (1980) para 

a resolução de problemas. Estão incluídos nessa categoria os exercícios que são 

resolvidos passo a passo, como por exemplo, as operações de arme e efetue. A essa 

definição é possível associar os exercícios sôbre…  

E o terceiro tipo é denominado problemas de aplicação. Esses problemas, assim 

como os dois tipos anteriores, estão muito presentes no ensino tradicional da 

matemática. Caracteriza-se por exigir do aluno uma tradução do problema apresentado 

da linguagem materna para a linguagem matemática. Esse tipo de problema apresenta 

duas particularidades. A primeira consiste no fato de sempre evidenciar uma palavra 

chave dentro do texto que indica ou dá pistas sobre qual operação deve ser realizada. A 

segunda, similar aos dois tipos anteriores, é o fato de apresentar apenas um resultado 

correto. Exemplo: Uma caixa d’água está 30% abaixo da sua capacidade total que é de 8 

mil litros. Quantos litros de água estão faltando para que a caixa fique completamente 

cheia? A esse tipo é possível relacionar os problemas sôbre… e exercícios de aplicação. 

Para conseguir resolver esse tipo de atividade o aluno precisa conhecer os dois 

primeiros: exercícios de reconhecimento e exercícios de algoritmos. 

Essas três categorias foram identificadas nas provas de exames de admissão que 

localizadas. 

Os depoimentos de professoras da época contribuem para a sustentação das 

informações contidas nas três fontes já referidas: o programa de matemática contido na 

Portaria 501 de 1952, o manual “programa de admissão” e as provas de admissão: “[...] 

na prova de matemática tinha muito ‘arme e efetue’, problemas e a prova dos nove, que 

nunca consegui aprender” (Vilma Mery Schmitz, depoimento oral, 2012 apud 

AKSENEN, 2013. p. 105). Ideia que é completada pelo depoimento de outra professora 

“[...] Nós dávamos tudo. A parte de matemática tinha problemas com duas, três, quatro 

operações. Muito raciocínio!” (Estefania Michalczuk, depoimento oral, 2013 apud 

AKSENEN, 2013, p. 106). Completando ainda que ao final das aulas os alunos 

treinavam tabuada e cálculo mental.  

Os alunos vinham para a 5ª série sabendo as operações e outros conhecimentos 

eram então agregados  
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[...] aí vinham as expressões. Tinha as medidas: metro linear, metro 

quadrado, metro cúbico. Tudo isso! E problemas sobre isso [...]. Os 

problemas eram cabeludos. Por exemplo: ‘Quantos litros de água vão 

numa piscina que tem isso, por isso, por isso? Quantas telhas vão num 

telhado que tem tanto, por tanto, e que a telha tem tanto, por tanto? 

Quantas tábuas vão numa casa que tem tanto, por tanto? Quantas 

árvores vão num pomar? Comprei cavalos e vacas por tanto, eu sei 

que os cavalos custaram isso a mais que as vacas, quanto eram os 

cavalos, quanto eram as vacas?’ Os problemas eram cabeludos. Mas o 

exame de admissão era isso: português, matemática. As medidas eram 

muito boas de ensinar. Você tinha que fazer coisas simples primeiro 

para eles entenderem, daí ir aumentando. [...] Era obrigado fazer o 

exame de admissão, para poder fazer o ginásio. Então era mais fácil. 

(Zely Bertoli Braga, depoimento oral, 2013 apud AKSENEN, 2013, p. 108) 

  

Quanto a origem das provas, segundo os estudos de Aksenen (2013, p.101), não 

vinham do Estado, eram preparadas pela própria instituição, elaboradas pelos 

professores e, após aplicadas, ficavam guardadas na escola. Fato que demonstra não só 

o comprometimento do professor com a formação do aluno, mas a necessidade dos 

saberes a ensinar além dos saberes para ensinar, ou seja o conhecimento dos conteúdos 

além das formas de ensinar. 

 

FINALIZANDO 

 

O estudo em questão, permitiu observar que no Paraná, seguindo as orientações 

federais, a mudança mais representativa foi a flexibilização, ou a possibilidade de 

ingresso ao ginásio, sem a necessidade de prestar o exame de admissão quando o aluno 

houvesse cursado o ensino primário em instituições reconhecidas ou previamente 

autorizadas, de acordo com a legislação. Também observou-se no período analisado que 

não foram incluídas nos programas tampouco nas provas de matemática estruturas da 

Matemática Moderna, apesar de se caracterizar como o momento de maior 

efervescência destas ideias no estado. Entretanto, é recorrente nos depoimentos dos ex-

alunos e ex-professores nesta época que havia uma preocupação diferenciada pela 

escola com o exame de admissão. 

E, acima de tudo que o estudo das provas, ou exames de admissão permitem não 

só a análise dos conteúdos nela contidos, mas a análise dos conhecimentos a ensinar e 
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para ensinar que o professor tinha que possuir, bem como da conjuntura social e cultural 

em foram construídos os documentos oficiais norteadores do ensino no período em 

questão. 

Os saberes para ensinar, com as devidas ressalvas em função do tempo e espaço 

para uma discussão mais ampla, são aqui compreendidos, de modo rudimentar, como os 

saberes apropriados pelos professores para encaminhar junto aos alunos o modo como 

deveriam conduzir os saberes a ensinar, aqui compreendidos como os conteúdos 

prescritos nos programas de ensino.   
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